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			Aos meus filhos, cujas brincadeiras ecoaram 

como trilha sonora dessas “notas de subsolo”.


		




		

			Caro leitor,


			Obrigado por adquirir este livro. Espero que a jornada por estas páginas enriqueça sua compreensão sobre os temas aqui explorados.


			Se isso acontecer, convido-te a recomendar ou compartilhar uma imagem desta obra em suas redes sociais. Esta é uma poderosa forma de, juntos, ampliarmos o debate e incentivarmos a busca por conhecimento.


			Agradeço sinceramente por seu apoio e desejo uma excelente leitura!


		




		

			Aquele foi o melhor dos tempos, foi o pior dos tempos; foi a estação da Luz, a estação das Trevas, a primavera da esperança, o inverno do desespero; tínhamos tudo diante de nós, tínhamos nada diante de nós, íamos todos para o Paraíso, íamos todos no sentido contrário. 


			(Charles Dickens)1


			





				

					1  Texto com supressões de DICKENS, Charles. Um conto de duas cidades. São Paulo: Editora Nova Cultura, 2011.


				


			


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Welcome to the soldier’s side.

(System of a Down)2


			O ano de 2009 mudou a minha vida. Era chegada a hora do serviço militar obrigatório: um terreno no qual adentrei, supostamente consciente e preparado para a lavagem cerebral que, eu imaginava, me seria imposta. Na época, o meu entendimento sobre o Exército não poderia ser outro senão aquele transmitido na escola (além dos filmes e novelas): eu penetrava o covil dos bandidos e torturadores de 1964.


			Antes de mim, outros percorreram o mesmo caminho, e muitos — como o meu tio — haviam se deixado levar pelo “discurso fascista de exaltar um hino e uma concepção abstrata de pátria”. Comigo seria diferente. Eu só queria o salário. Armas jamais seduziriam um jovem guitarrista, fã de System of a Down. O sistema não é páreo para a juventude — e eu era a juventude.


			Sim, eu estava psicologicamente preparado. Assim como os estudantes corajosos que, no passado, haviam pegado em armas contra a ditadura e contra o imperialismo norte-americano. No entanto, como um sopro, o ano de serviço militar acabou e a esperada lavagem cerebral não aconteceu. Ou teria acontecido? Sim, eu havia feito as pazes com o Hino Nacional, confesso — como não se emocionar ao entoar “verás que um filho teu não foge à luta”? — Porém, nada, absolutamente nada me foi dito sobre regime, ditadura ou revolução de 1964, para citar três denominações sobre a versão brasileira da idade das trevas. “Deve ser porque sou recruta”, pensei. “Talvez eu não fosse digno de assuntos reservados… ainda”.


			No final de 2009, licenciado das fileiras do Exército, retornei à vida civil. O tempo passou, mas a curiosidade acerca da perspectiva militar sobre 1964 não diminuiu. Memórias, cenas, exemplos de liderança haviam ficado em minha mente. Novos hábitos, como a prática de atividade física, foram incorporados. Havia algo de errado. Aquele não era o Exército dos livros de História. Eu precisava enxergar além.


			Resolvi estudar para ingressar na Escola de Sargentos das Armas (ESA) e, assim, com uma questão de matemática anulada no concurso público, quis a vida que o jovem, guitarrista, fã de System of a Down, dono do mundo, se tornasse sargento.


			Dois anos de formação na ESA e, a despeito de uma grade curricular que incluía Patrulha, Topografia e História Militar, mais uma vez nada de significativo me foi dito sobre 1964. A História Militar nos era transmitida em estrito alinhamento ao Anexo I do Regulamento Disciplinar do Exército (RDE), que prevê, entre outras restrições, o distanciamento dos assuntos políticos. Ainda que o Exército exaltasse eventos históricos como Guararapes e Monte Castelo, essa mesma instituição, tradicionalista e glorificadora de seu passado, simplesmente não me falava sobre o episódio histórico que eu queria ouvir.


			Finalmente, em 2013, o último ano do Curso de Formação de Sargentos, assisti a uma palestra ministrada por um major, então chefe da Divisão de Ensino, no tradicional Auditório Coronel Catunda da ESA. Nessa ocasião, após ser questionado por este curioso aluno sobre os motivos para o silêncio das Forças Armadas acerca de 1964, o major respondeu algo como: “o silêncio é também uma técnica de comunicação social. Mesmo com a versão hoje disseminada, ainda somos a instituição de maior credibilidade do país. Nossa missão é a defesa da pátria e não nos cabe protagonizar debates na mídia”. Ainda que não fosse a resposta esperada, havia motivos para comemorar: eu finalmente obtive uma resposta e, por algum tempo, eu me contentaria com ela.


			Já em 2016, três anos após a palestra no auditório da ESA, o aluno curioso, agora sargento, retomava sua graduação em História, após sete longos meses de missão no Haiti. Foi então que um fato curioso surgiu no fórum de discussões do curso de licenciatura, dedicado aos “malefícios da Ditadura Militar na educação brasileira”.


			Naquele espaço on-line, destinado à construção do conhecimento por alunos e docentes, resolvi humildemente citar o livro de autoria do coronel Ustra, como sugestão de complemento ao estudo. Como resposta, testemunhei a fúria de uma professora inconformada. “Inadmissível”, dizia ela, “que um aluno de História trate um torturador como fonte, chamando-o, ainda por cima, de brilhante”. 


			Por um momento fiquei perplexo. Minha professora, doutora em História, entendeu que eu estava chamando o autor de “brilhante”. Ela não sabia que Brilhante, na verdade, era o sobrenome de Ustra, um dos mais conhecidos personagens do Regime Militar instaurado em 1964, por ter sido, até agora, o único condenado na justiça pelo crime de tortura. Para aquela senhora, que outrora nos afirmara ser a função do historiador comparável à de um detetive, o testemunho daquele agente histórico não era bem-vindo ao debate. Considerando que, para ela, Ustra não passava de um torturador, poderia eu então supor que os relatos de outros personagens históricos e perversos, como Hitler, Stalin e Che Guevara, não mais deveriam ser considerados? Acrescento que os dois últimos são, não raramente, venerados em alguns círculos acadêmicos. 


			Minha conclusão era inescapável: havia algo de errado com o tema que me era negado nos quartéis e me entregue recortado na universidade. Toda história é multifacetada, porém a história de 1964 parecia ser contada de uma única perspectiva. O historiador Oliveira Torres escreve que, em nosso país, é negado às ideias contrárias o direito de existir.3 Foi convencido pela necessidade de um aprofundamento mais refinado sobre o tema que o presente trabalho começou a ser desenvolvido.


			Este livro jamais seria escrito se, entre 2012 e 2023, houvesse respostas acessíveis ao alcance de minhas perguntas. Foi necessário buscá-las. Compartilho, assim, uma pesquisa que é, antes de mais nada, fruto de um impulso existencial. Dedico-a a todos que, por respeito à verdade ou ao difamado, procuram conhecer o outro lado da história, reconhecendo, afinal, que todos podemos ser vilões em uma história mal contada.


			





				

					2  Trecho da música “Soldier Side”, da banda System of a Down. Tradução: “Bem-vindo ao lado do soldado”.


				


				

					3  Torres, 2018, p. 465.


				


			


		




		

			Introdução


			Se a historiografia sobre o período militar fosse menos ideológica, talvez já tivéssemos respostas mais consistentes. 

(Rodorval Ramalho)4


			Para o filósofo grego Protágoras (490–420 a.C.), nunca houve e jamais haverá uma verdade única: um mesmo fato pode ser interpretado sob múltiplos ângulos, e todas as perspectivas podem ser validadas. Ele afirmava ser capaz de “transformar o argumento mais fraco em mais forte”, provando não o valor do argumento em si, mas a persuasão de quem o defende. Essa concepção sofista — que equipara pró e contra como lados igualmente defensáveis — seria criticada por Sócrates (470–399 a.C.), para quem a verdade não é relativa, mas um ideal a ser alcançado pelo questionamento e pelo diálogo. 


			Séculos mais tarde, esse embate filosófico ressoa em novas arenas de disputa, refletindo as complexidades e os desafios que permeiam o Brasil contemporâneo. Quando, em meados de 2019, eu me dedicava às pesquisas que dariam origem a este livro, a expressão “Guerra Cultural” parecia se popularizar entre círculos à direita e à esquerda do espectro político. Enquanto o primeiro grupo buscava as raízes da hegemonia esquerdista no aparato cultural, o segundo desenvolvia teorias no intuito de explicar o crescimento da direita no país. Ainda que minha análise dialogue mais com os questionamentos do primeiro grupo, um marco histórico parece consensual para o estudo de ambos: o conflito político-ideológico que marcou a segunda metade do século XX e que chamamos Guerra Fria.


			Transcendendo os campos de batalha convencionais, a Guerra Fria fez emergir uma nova modalidade de disputa, situada no terreno da psicologia das massas, da memória e da narrativa. Uma modalidade que Agustín Laje, cientista político, denominaria como Guerra Cultural.5


			O paradigma do Brasil de 1964 — regime ou ditadura, golpe ou contragolpe, revolução ou contrarrevolução — é um caso exemplar. Como pode um evento tão recente suscitar narrativas tão opostas? Essa foi a pergunta norteadora da pesquisa que me levou à constatação de que as diferentes versões sobre o nosso regime (ou ditadura?) talvez não sejam tão antagônicas como nossa polarização sugere. São, em vez disso, complementares. 


			O historiador Marc Bloch alertava que a História se desenvolve, gostemos ou não, a partir de recortes arbitrários e da seleção de fontes que compõem uma narrativa dentre outras possíveis sobre um mesmo fato.6 Foi assim que parte considerável da historiografia sobre 1964 consagrou o anticomunismo da Guerra Fria como um delírio coletivo, estimulado por uma direita retrógrada e sedenta pela tomada do poder. Amparados nessa visão, filmes e novelas disseminaram uma versão caricata, segundo a qual o Brasil foi palco de uma luta entre uma esquerda democrática e militares, marionetes do imperialismo norte-americano.


			Como discípulo de Heródoto, patrono da História, e de Caxias, patrono do Exército, procuro fundamentar minha análise em historiadores como Rodrigo Motta7 e militares como o General Villas Bôas.8 Apesar das divergências, ambos convergem em um ponto essencial: é impossível compreender o ano de 1964 sem considerar os imperativos geopolíticos da expansão do comunismo em sua manifestação prática.


			Neste livro, percorro esses imperativos adotando uma revisão narrativa estruturada em 12 capítulos, organizados em três partes. A primeira, “Genealogia de 1964”, apresenta uma visão panorâmica da História do Brasil, ressaltando tópicos que considero prévios ao objeto de estudo. Entre eles: a ascensão política do Exército e a origem de correntes filosóficas como o positivismo e o marxismo. Essa primeira parte se encerra com uma imersão nos eventos de 1935, quando se dá a primeira investida armada de caráter comunista no país.


			É a partir da segunda parte, “Guerra Fria para além dos livros didáticos”, que o leitor adentra o Regime Militar propriamente dito. Nessas páginas, examino a influência estrangeira em solo brasileiro, não apenas dos Estados Unidos, mas também de Cuba, China e União Soviética, expondo a solidez de uma ameaça por vezes retratada como teoria da conspiração. Não me furtarei, neste livro, a abordar temas espinhosos, como o terrorismo praticado pelas organizações clandestinas de esquerda e a tortura cometida contra seus integrantes, nos chamados porões da ditadura.


			Para a terceira e última parte, “Ensaios sobre Guerra Cultural”, reservei um estudo sobre a batalha pela memória de 1964; a hipótese do poder moderador das Forças Armadas; e, por meio de um apêndice, um ensaio sobre as complexas e ponderáveis terminologias de golpe, contragolpe, revolução e contrarrevolução — expressões propositalmente evitadas ao longo de toda obra, para serem discutidas no momento oportuno.


			Durante o percurso, conceitos multifacetados como “marxismo”, “liberalismo” e “positivismo” serão apresentados de forma introdutória, sem pretensão de análise exaustiva. É também o caso de “direita” e “esquerda”, utilizados no sentido pedagógico proposto por Norberto Bobbio,9 reconhecendo suas limitações. Quanto à locução “Forças Armadas”, embora esta também englobe Marinha e Aeronáutica, informo que frequentemente a utilizo como sinônimo de Exército, refletindo o protagonismo desta força nos eventos analisados. Para um aprofundamento, o livro inclui uma lista com cerca de duzentas fontes bibliográficas, abrangendo todos os temas discutidos.


			Por fim, antes de iniciarmos, esclareço que, embora siga uma estrutura acadêmica, optei por deixar de lado algumas formalidades da ABNT, a fim de priorizar a fluidez do texto e o esforço por uma leitura agradável. Sem a pretensão de me fazer porta-voz das Forças Armadas e longe de querer apresentar uma verdade definitiva sobre 1964, priorizei, como critério de inescapável recorte, a abordagem dos eventos que considero preteridos — ou mesmo excluídos — do debate público acerca do assunto. Dessa forma, as páginas a seguir visam ampliar, e não substituir, acrescentar, e não descartar o que já foi produzido até aqui. O objetivo é que, ao final, o leitor tenha adquirido uma visão mais ampla sobre as complexidades da Guerra Fria no Brasil, situando os eventos de 1964 em sua devida conjuntura histórica e reconhecendo seus reflexos no presente. O leitor julgará se a missão foi cumprida.


			





				

					4  Ver Ramalho, 2022, p. 19.


				


				

					5  Ver Laje, 2023, p. 129.


				


				

					6  Escreve Bloch (2002, p. 147): “É preciso que nossa análise pratique recortes, pois a natureza de nosso espírito nos proíbe de aprender até mesmo o mais contínuo dos movimentos, se não o dividirmos por balizas. Como fixar, ao longo do tempo, as da história? Elas serão sempre, num sentido, arbitrárias”.


				


				

					7  Motta, 2020, p. 15.


				


				

					8  Ver Castro, 2021, p. 49.


				


				

					9  Ver Bobbio, 2011, p. 83.


				


			


		




		





			Parte 1 - Genealogia de 1964


			O simples bater das asas de uma borboleta no Brasil pode gerar um furacão no Texas. Teoria do caos.

(Edward Lorenz)10


			





				

					10  Metáfora utilizada pelo meteorologista Edward Lorenz para explicar a Teoria do Caos, segundo a qual as mínimas mudanças no início de um evento podem gerar profundas e imprevisíveis alterações futuras.


				


			


		




		

			1


			Brasil, março de 1964


			Necessitamos da história integral para ver 

se conseguimos escapar dela, não reincidir nela. 

(José Ortega y Gasset)11


			“O Exército inteiro virá sobre mim e me esmagará. Vivo, eles não me apanham. É quase certo que não nos vejamos nunca mais. Adeus, Maria. Agradeço os dias bons que você me deu”. Mourão Filho se despediu da esposa na manhã de terça-feira, 31 de março. Apesar do tom fúnebre, o momento era de realização: fora pensado e articulado pelo general desde exatos “dois anos, dois meses e 23 dias”, conforme escrito em seu diário. Durante esse período, Mourão viveu incertezas, preocupado com a antecipação de um possível golpe de Estado que, assim acreditava, seria desferido por ninguém menos que o chefe supremo das Forças Armadas: o presidente João Goulart. Naquele momento, no entanto, 39 dias antes de ir para a reserva remunerada, o oficial que acabara de rebelar a 4ª Região e a 4ª Divisão de Infantaria, ambas situadas em Minas Gerais, pode enfim afirmar: “Eu era o homem mais feliz do mundo. Boa hora para morrer”.


			A cerca de 2 mil quilômetros dali, na mesma noite, em Santa Maria, Rio Grande do Sul, uma esposa, acompanhada de seu filho, aguardava o retorno do marido ao lar. A tensão não cessaria com a chegada do major, que, ao retornar, permaneceria em casa por apenas alguns minutos. Informou ter recebido a missão de percorrer quartéis no interior do estado a fim de apurar a adesão a um movimento que, naquele momento, eclodia no país. Pediu à esposa e ao filho pequeno que não abrissem a porta para ninguém, pois seu nome fora encontrado em uma relação de possíveis alvos do “Grupo dos Onze”, elaborada em nome do ex-governador do estado, Leonel Brizola. Antes de se despedir, entregou um revólver para que a esposa pudesse se proteger. Era a primeira vez que ela segurava uma arma.12 A cena marcaria a memória do filho e então menino Eduardo Villas Boas,13 futuro comandante do Exército, que a tudo assistia, perplexo.


			Corta para Deodoro, Rio de Janeiro, sete horas da manhã do dia seguinte.14 Naquela cidade, no 1° Grupo de Canhões 90 Antiaéreos, um jovem capitão de artilharia repassava os avisos matinais à sua subunidade quando foi interrompido pelo toque de clarim que o convocava para uma reunião de oficiais. Uma hora depois, o mesmo capitão se deslocaria em comboio com a missão de integrar o movimento de tropas que rumava a São Paulo. Após ponderar com seu comandante acerca do emprego indevido de canhões 90 mm para o objetivo proposto, o jovem, ignorado mas disciplinado, partiu com seus subordinados levando os canhões, o armamento e um “catanho” contendo banana, pão, mortadela, mariola e cantil pleno. 


			Cinco anos depois, casado com uma professora, pai de duas filhas e dono de um Volkswagen,15 o ex-capitão e agora major seria designado para comandar um Destacamento de Operações e Informações, popularmente conhecido como DOI-CODI,16 em uma pioneira integração entre Forças Armadas e Forças de Segurança Pública. Naquele momento, sob o entendimento de que fora convocado à guerra por sua nação — e que os destinos do Brasil por ela seriam traçados —, o major não poderia imaginar que se tornaria o primeiro oficial condenado por tortura cometida durante o que se convencionou chamar ditadura militar. Já coronel da reserva, com ajuda da esposa ele relatou a sua versão dos fatos em um livro que batizou de A Verdade Sufocada – A história que a esquerda não quer que o Brasil conheça. 


			Sentado no banco dos réus, em cinco de maio de 2013, o ex-comandante do DOI alegou ter combatido mais de 40 organizações terroristas, quatro integradas pela então presidente da República. “Quem deveria estar sentado aqui é o Exército Brasileiro, não eu”17 — afirmou o coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra.


			***


			É um desafio traçar as raízes do efeito borboleta que envolveu as Forças Armadas na polarização do país. O fato é que esse fenômeno não começa, mas certamente perpassa o ano de 1964. 


			Em 15 de abril daquele ano, quando o marechal Humberto de Alencar Castello Branco assumiu a Presidência da República e, com isso, a chefia suprema das Forças Armadas, ele encontrou uma instituição muito diferente da atual, em termos de unidade. Ainda que naqueles anos os fragmentos da Guerra Fria ecoassem na caserna, o problema da “política nos quartéis” era antigo e tomara contornos próprios desde 1920, quando o II Congresso da Internacional Comunista (IC), em Moscou, decidiu que a exportação da ideologia se daria por meio da infiltração política em setores estratégicos, entre eles sindicatos e quartéis.18 A lendária Coluna Miguel-Prestes, expressão do movimento militar rebelde que sacudiu o Brasil na década de 1920, não escaparia do olhar de círculos soviéticos, interessados na influência do tenentismo e de seu líder, Luís Carlos Prestes.19 


			Na primeira metade da década de 1930, panfletos clandestinos circulariam pelos quartéis, pregando a analogia entre hierarquia militar e luta de classes.20 Assim, facilitada pela fragmentação das Forças Armadas, deu-se a chamada Intentona Comunista de 1935: uma tentativa de tomada de poder que, eclodida no interior de quartéis, deixou um saldo que, segundo Glauco Carneiro, pode ter chegado a mais de 700 mortes, entre militares e civis.21 Os fragmentos desse episódio, financiado pela União Soviética, alcançaram diferentes gerações de militares. Nenhuma, no entanto, foi mais impactada do que aquela que o testemunhou: a geração dos futuros generais, presidentes de 1964.


			Se a Batalha de Guararapes forneceu a origem mítica do Exército e a Guerra do Paraguai forneceu os patronos, a Intentona de 1935 forneceu ao Exército um inimigo: nascia o “país vermelho” na doutrina militar. Quando em 1945 o mundo se dividiu em ideologias antagônicas, não foi difícil — embora não tenha sido unânime — escolher entre os EUA, aliado da Segunda Guerra, ou a URSS, patrocinadora da tomada do poder no país.


			Ainda que o fracasso da Intentona tenha sido uma repetição de tentativas esparsas anteriores,22 o projeto de expansão comunista evidenciar-se-ia exitoso com o advento da Guerra Fria, figurando como principais vitórias a divisão da Coreia de 1948, a Revolução Chinesa de 1949, a Guerra do Vietnã de 1955 e, por fim, a Revolução Cubana de 1959.


			Quando em 1964 o Brasil, influenciado por essa conjuntura, se viu imerso em ameaças de golpes — no plural — internos e externos, à esquerda e à direita,23 a caserna mais uma vez não passou ilesa à guerra político-ideológica. O general R1 Flávio Oscar Mauer relata a realidade de um quartel de São Leopoldo (RS), o 19° RI, às vésperas do 31 de março:


			Como fazer quando você estava de oficial de dia? Procurava-se, primeiro, saber qual a posição do Adjunto, bem como do Comandante da Guarda e, depois, dos Sargentos de Dia das subunidades para se ter um pouco mais de tranquilidade ou, quem sabe, mais tensão. Dormir no quarto do oficial de dia, jamais. O Oficial de dia entrava no quarto, chaveava a porta, abria a janela, saltava-a e ia passar o resto da noite em outro lugar.24


			De acordo com o jornalista Elio Gaspari,25 desde 1961, quando sargentos foram empregados para garantir a posse do presidente João Goulart, algumas Organizações Militares viviam “sob uma espécie de duplo comando”, com sargentos que não cumpriam suas escalas de guarda e administravam “paióis particulares”. Segundo o historiador Marco Villa,26 não havia semana sem que um militar fosse preso por razões de ordem política.


			Para uma parcela da oficialidade, nos diz o historiador Jacob Gorender,27 essa indisciplina crescente colocava em questão a própria sobrevivência da instituição. Não por acaso, os últimos oficiais a aderirem à articulação para deposição de Jango o fizeram quando enfim convencidos de que o presidente estaria, de fato, semeando a subversão da hierarquia em prol de projetos políticos.28 Entre os fatos que alimentaram essa hipótese se encontram a inação do presidente perante eventos como a Revolta dos Sargentos,29 em setembro de 1963, e a Revolta dos Marinheiros, em 25 de março de 1964,30 bem como a ocorrência de fatos ainda não totalmente esclarecidos, como a suposta tentativa de Jango de empregar a Brigada Paraquedista na prisão de seu adversário político, Carlos Lacerda.31 Segundo defende o brasilianista Alfred Stepan,32 Goulart não queria os militares fora da política, queria-os em prol de sua política. Cabe ainda considerar as suposições acerca de um possível autogolpe, materializado na tentativa frustrada de Jango de decretar o estado de sítio em 4 de outubro de 1963.33


			Esses acenos, somados a problemas de ordem econômica, bem como à recusa em apoiar os EUA na crise dos mísseis,34 ao mesmo tempo em que se omitia perante o financiamento cubano na fomentação de guerrilhas em solo brasileiro,35 fizeram esquentar a temperatura da Guerra Fria. 


			Em resposta, um dia após a Marcha da Família com Deus pela Liberdade — que colocou meio milhão de pessoas nas ruas de São Paulo36 em protesto contra o governo — o então chefe do Estado-Maior do Exército emitiu uma circular em que afirmava:


			Os meios militares nacionais e permanentes não são para defender programas de governo, mas para garantir os poderes constitucionais, o seu funcionamento e aplicação da lei. Não sendo milícia, as forças armadas não são armas para empreendimentos antidemocráticos. Destinam-se a garantir os poderes constitucionais e a sua coexistência.37


			Se a Guerra Fria pode ser caracterizada como um conflito político ideológico que dividiu o mundo sob o paradoxo de uma guerra incerta e iminente, o 31 de março, no Brasil, é um marco típico e igualmente antecedido pela tensão e incerteza sobre quando e qual lado poderia desferir o golpe primeiro. Sem diminuir o peso da conjuntura, o golpe (ou contragolpe?) de março de 1964 é também o ápice de um longo processo histórico de participação de militares38 na resolução — ou causa — de crises políticas. 


			Inicialmente aclamada por amplos setores da sociedade civil, ratificada pelo Congresso e amparada em discussões sobre o hipotético poder moderador das Forças Armadas,39 a deposição de João Goulart foi concretizada por um movimento de tropas que, relembra o general Villas Boas,40 não pode ser compreendido fora de seu contexto. 


			Percorrer as peças que compõem esse contexto é, em suma, a jornada que o leitor fará ao longo das próximas páginas.
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			Gênese militar do Brasil: 

de Cabral a Rondon 


			Dentro da tendência ao equilíbrio de antagonismos, característica da formação brasileira, o Exército se tem, quase sempre, mantido, entre nós, como força de coordenação de contrários. 

(Gilberto Freyre)41


			Brasil Colonial: Nascimento


			Não é exagero atribuir ao fator militar uma posição de destaque na construção do Brasil, uma vez que a história do país se confunde com sua própria formação militar. Um olhar às nossas raízes nos revela uma miscigenação de povos ligados ao combate. 


			Séculos antes da chegada de Cabral42 no sul da Bahia, cristãos miscigenados reconquistaram a região ibérica da posse dos árabes mouros, dando origem à nação portuguesa.


			Antes da fundação de Portugal, os indígenas que habitavam as terras brasileiras travavam seus próprios conflitos, e continuariam a fazê-lo após a chegada dos europeus, ora aliados, ora contra estes. 


			Por fim, os africanos trazidos como cativos, sobretudo da Guiné e de Angola, trouxeram com eles suas tradições de resistência, aqui manifestadas na forma de quilombos e rebeliões, como parte de uma luta incessante por sobrevivência e liberdade.


			Antes que toda essa diversidade étnica, forjada sob sangue e suor, constituísse uma só nação brasileira, os primeiros 30 anos de colônia seriam marcados pela vinda de sucessivas expedições militares, encarregadas do patrulhamento da costa. 


			A investida dos países “excluídos do atestado de Adão”43 levaria Portugal a articular a montagem de uma estrutura militar na costa brasileira.44 É significativo que o donatário das Capitanias Hereditárias não tenha apenas recebido poderes civis sobre o seu pedaço de chão, mas também o ônus da defesa, tornando-se, com isso, governador e capitão.45 Igualmente expressivo é o fato de que todos os governadores gerais, a partir de Tomé de Sousa, possuíam encargos militares. 


			Para além da ameaça externa, o perigo permanente de ataques indígenas fez com que, na colônia, “ocupar, povoar e trabalhar” fossem atividades permeadas sempre pela vigilância armada. Inicialmente, porém, segundo o historiador Werneck Sodré,46 o contato com o indígena não foi de luta, mas de aliança: uma relação laborativa que logo se configura em pacto militar, até finalmente resultar em conflitos como a da Confederação dos Tamoios.47 


			Vêm do indígena as técnicas de guerrilha48 que seriam absorvidas pelos bandeirantes e, mais tarde, amplamente empregadas no Brasil da Guerra Fria. A guerrilha também esteve presente na Insurreição Pernambucana contra o invasor holandês, quando portugueses, indígenas e negros, unidos em torno de um objetivo comum, empregaram táticas irregulares de exploração do terreno. Foi o caso das batalhas nos Montes Guararapes, região montanhosa e coberta de vegetação nos arredores de Recife, em Pernambuco. O confronto, ocorrido em 19 de abril de 1648, contou com lideranças como o indígena Filipe Camarão, o negro Henrique Dias e o luso-brasileiro Vidal de Negreiros, além do português latifundiário Fernandes Vieira, proporcionando a gênese ontológica de nossa força terrestre.


			Com o tempo, as distintas organizações militares seriam divididas em regulares, semirregulares e irregulares.49 As primeiras, oriundas do reino português, desembarcavam com os governadores-gerais ou eram formadas sob demanda, a fim de combater invasões maiores como as ocorridas no Nordeste. Já as tropas semirregulares eram compostas não por soldados, mas por civis, moradores da colônia, impelidos diante das ameaças ao território. Esse emprego se amparava nas Cartas de Doação e de Foral, concedidas ao donatário e institucionalizando, com isso, os chamados Serviços de Ordenanças. Por fim, as tropas irregulares eram constituídas também por moradores locais, porém, organizados à margem da legislação ou da autoridade portuguesa, a fim de atender interesses próprios. Como exemplo, figuram os bandeirantes: exploradores que violavam os limites do Tratado de Tordesilhas em busca de metais preciosos, terras e indígenas para escravizar.50


			Sendo o colono naturalmente um invasor e, com isso, acossado não só por indígenas, mas também por outros invasores, a propriedade e o engenho foram igualmente pensados enquanto fortaleza, casa-forte e fortificação.51 A vida nesses lugares, segundo a descrição que Nelson Sodré apresenta em História Militar do Brasil,52 carregava similaridades com os atuais Pelotões de Fronteira (PEF),53 em que defesa e rotina se confundem, não isentando nem as esposas de um lugar no Plano de Defesa do Aquartelamento (PDA). 


			Assim, fortificações dariam origem a povoações que dariam origem a cidades, como foi o caso do Rio de Janeiro, fundado durante a expulsão dos franceses, com apoio de grupos armados de São Vicente, atual São Paulo, berço dos bandeirantes. 


			Com a descoberta do ouro nas Minas Gerais e a consequente mudança da sede do governo de Salvador para o Rio de Janeiro, as demandas militares transcenderam a defesa da costa, estendendo-se a questões internas e problemas relativos à região do Prata.54 Quanto ao método empregado para o recrutamento, escreve Gustavo Barroso: “Violento e curioso o sistema de recrutamento. Há certa hora, prendiam-se todos os homens que se encontravam na cidade. Depois, entre eles, as autoridades escolhiam os que deviam assentar praça”.55


			Na medida em que o Brasil se expande, aumentam-se as milícias. Na medida em que se burocratiza, aumentam-se as tropas regulares.56 A formação destas atendia padrões da metrópole57 e pouco atendia aos problemas locais, melhor enfrentados pelas forças irregulares, gestadas no próprio ambiente regional. Dessa conjugação, surge ora o conflito, ora a cooperação e até fusão entre tropas irregulares, regulares e milícias,58 situação militar diferente da ocorrida no Sul, onde, segundo Sodré, uma tropa profissional e comandada por estancieiros foi forjada pelas condições locais, tornando-se, com o tempo, insubstituível nos misteres da guerra. 


			Da província do Rio Grande do Sul sairiam líderes militares como Rafael Pinto Bandeira, Manuel Luís Osório e Andrade Neves.


			Sobre essa ordem natural, gerada das condições locais, é que se vai apoiar o governo metropolitano, quando se trata de operações de maior envergadura, a invasão de Zevallos, a campanha de 1801, a campanha de 1811, a campanha de 1816, as peripécias em torno da Colônia do Sacramento, ao longo de muitos anos.59 


			Não é outra a razão de, durante o período regencial, Luís Alves de Lima e Silva, o futuro Duque de Caxias, buscar a reconciliação com os “farrapos”, separados do Império por quase dez anos.60 


			Evidenciando a inevitabilidade de uma história do Brasil interligada à conjuntura mundial, as guerras napoleônicas na Europa atuaram como um catalisador para a formação e estruturação das nossas forças militares. Foi fugindo da guerra que a família real portuguesa desembarcou no Brasil, em 1808, elevando a colônia à condição de sede administrativa do Reino de Portugal. 


			Surgem nesse momento uma série de iniciativas como o decreto que organiza o Corpo da Brigada Real do Brasil e a criação da Real Fábrica de Pólvora. Em 181061 seria criada, ainda, a Academia Real Militar que, incorporando a Escola de Artilharia e Fortificações de 1792,62 lançava os fundamentos de um ensino militar no Brasil. 


			Ao longo da história, esse estabelecimento seria transferido para o Largo de São Francisco,63 para a Escola Militar da Praia Vermelha,64 para o bairro do Realengo65 e, finalmente, para Resende, onde permanece hoje como Academia Militar das Agulhas Negras (Aman).66


			Brasil Império: Estruturação 


			Com a derrota de Napoleão e o subsequente regresso da família real, o Brasil havia criado as condições para sua independência. É nesse momento que, institucionalmente falando, ocorre, enfim, o nascimento de um Exército Nacional, ainda que com ressalvas: dos 217 generais e brigadeiros, mais da metade haviam nascido em Portugal e, como escreveu D. Pedro, “o povo andava desconfiado de tropa que não fosse brasileira”.67 


			Não apenas a presença de portugueses contrários à independência, mas também a existência de brasileiros descontentes com o modelo de independência levaram o imperador a buscar uma solução ocasional contra o fantasma da desintegração que acometia o continente: a contratação de mercenários estrangeiros.68 Assim, enquanto as independências na América Espanhola resultaram na formação de pequenas repúblicas, o recém-nascido Império Brasileiro conseguiu preservar seu território. 


			A estrutura militar do país foi ratificada na Constituição, outorgada em 1824, adequada ao modelo colonial pré-existente: ao Exército coube a defesa das fronteiras, enquanto as milícias e ordenanças proveriam, respectivamente, a ordem pública nas comarcas e a segurança dos indivíduos, perseguindo e prendendo os criminosos. Todos poderiam ser empregados em caso de invasão estrangeira, desde que aprovado pela Assembleia Geral. Um decreto de 1° de dezembro de 1824 organizou, enfim, o exército em Infantaria, Cavalaria e Artilharia.69


			Quanto à Marinha, ainda que a maioria de sua oficialidade lusa tenha aderido à independência, o retorno da família real provocou também o retorno de grande parte da frota naval. Foi José Bonifácio, patriarca da independência, quem lançou as bases para a organização de uma nova força dos mares, recorrendo, para isso, à contratação de mercenários do Chile e da Inglaterra.70 Firmava-se, com isso, o status de nobreza de que desfrutaria a Marinha em detrimento do Exército, essencialmente constituído por camadas populares.


			A independência foi consolidada após lutas travadas nas províncias rebeldes do Maranhão, Piauí, Grão-Pará, Bahia71 e Cisplatina, atual Uruguai. Este último território, incorporado ao Brasil poucos anos antes, se levantaria, pouco depois, para uma nova guerra, cujo ônus levou à crise de popularidade do imperador. É nesse contexto que se dá a Noite das Garrafadas, episódio típico de nossa tradição ideologicamente bipolar, quando portugueses que apoiavam D. Pedro I e brasileiros que faziam oposição ao imperador entraram em confronto no centro do Rio de Janeiro.


			A presença de mercenários nas tropas perdurou até a abdicação de D. Pedro I, em 7 de abril de 1831, quando os estrangeiros contratados, oficiais ou praças, foram dispensados de seus serviços pelo ministro da Guerra. 


			O mesmo ano de 1831 assistiria à criação da Guarda Nacional em substituição às milícias, ordenanças e guardas municipais. De acordo com Sodré, embora a lei de criação da Guarda Nacional a colocasse como força auxiliar do Exército, na prática, ela representou uma repartição subordinada às Câmaras Municipais e juízes de paz, representados, em sua maioria, pela classe dos proprietários de terras. O posto de coronel, mais alta patente na hierarquia da Guarda, foi concedido aos chefes rurais locais, de forma que a Guarda acabou servindo mais “as manobras eleitorais de interesses oligárquicos do que à defesa nacional interna a que se destinava”.72 


			O período que se segue, entre a abdicação de D. Pedro I e a assunção do menino D. Pedro II, é o da intensa convulsão política e social que pôs à prova a unidade territorial do Brasil. Entre os conflitos conhecidos na historiografia como “revoltas regenciais” estão a Revolta dos Malês (1935) e a Sabinada (1937), na Bahia; a Cabanagem, no Pará (1935-1940); a Balaiada, no Maranhão (1838-1841); e a Farroupilha, no Rio Grande do Sul e Santa Catarina (1835 a 1845). 


			Segundo Sodré,73 o Exército foi relegado a um plano secundário em favor da Guarda Nacional porque as autoridades ligadas ao latifúndio não confiavam na tropa, uma vez que “a inquietação das ruas tinha ressonância nos quartéis”.74 De fato, se antes da independência as ideias políticas vindas da Europa eram discutidas secretamente nas lojas maçônicas, com a independência, surgem as primeiras tentativas de grupos políticos — conservadores, moderados ou exaltados — de instigar os quartéis contra a ordem vigente.75


			Esse estado de coisas foi possivelmente facilitado pelo fato de que as guarnições militares possuíam um cunho político-partidário,76 sendo chefiadas por um “comandante de armas”, sujeito ao presidente da província, que ligava a tropa ao Ministério da Guerra. 


			A sucessão de insurgências por motivos diversos, incluindo atrasos de salário e castigos físicos, levou o jornalista conservador Evaristo da Veiga a propor a extinção progressiva do Exército,77 reforçando o argumento dos liberais segundo os quais “um grande exército permanente poderia levar ao surgimento de pequenos Bonapartes”.78 


			Assim, sob o comando do Padre Diogo Feijó, então ministro da Justiça, dois terços do Exército foram substituídos pela Guarda Nacional.79 A subordinação dessa guarda ao próprio ministro da Justiça, diferente do Exército que era subordinado ao ministro da Guerra, materializa o fortalecimento do poder local e agrário em detrimento do poder central do imperador.


			O sucateamento das tropas retroalimentou o estado de convulsão, com soldos que chegavam a um ano de atraso e deserções que chegavam ao número de 200 por mês.80 Às vésperas do fim da Revolução Farroupilha, escrevia Caxias ao ministro da Fazenda: 


			Achando-se o exército em campanha com uma dívida de mais de 6 meses de seus vencimentos […] e tendo o exército de operações se aproximado da fronteira do Rio Grande, resolvi mandar à mesma cidade o 1° escriturário da Caixa Militar, Antônio José de Campos, autorizado a sacar contra o Tesouro Nacional, a quantia necessária para fazer face ao menos à metade dessa dívida […] Os apuros em que me tenho visto na campanha, pela falta de recursos, e a aproximação do inverno, que muito dificulta as comunicações com a capital, justificam esta minha deliberação, que espero mereça a aprovação de Sua Majestade, o Imperador.81


			A situação precária afetava o alistamento, de forma que, para preencher suas fileiras, tanto o Exército quanto a Marinha precisavam recorrer à “caça” dos desocupados; ex-escravizados libertos ou doados por seus donos; indígenas, preferencialmente do vale do Amazonas, quando não “os vagabundos que perturbavam o sono da burguesia com as suas noitadas de álcool”, escreve Sodré.82 Um ingresso diferente, portanto, dos oficiais, realizado de forma espontânea na Academia Militar, por jovens de classe média, no caso do Exército, e da classe dominante, no caso da Marinha.83 


			As dificuldades no recrutamento ressaltam a importância que o Exército atribuirá ao poeta Olavo Bilac, que, durante a Primeira Guerra Mundial, usará de seu prestígio para incentivar o alistamento no Brasil, tornando-se, assim, patrono do serviço militar. Embora as isenções tenham sido ampliadas em 1837, 1841, 1848 e 1852, a relevância do alistamento se tornou evidente quando a Guerra do Paraguai bateu à porta — momento em que o próprio imperador D. Pedro II se deslocou a Uruguaiana e se alistou como o primeiro voluntário da pátria. 


			Brasil vs. Paraguai: Emancipação


			Em janeiro de 1865, diante da maior guerra da América Latina, o governo imperial atendeu enfim às necessidades impositivas do cenário beligerante.84 O vínculo forçado entre o Exército e as camadas populares, intensificado pelas precárias condições do front, acabou por se configurar elemento na construção de um Exército em que, diferente da Marinha, mulatos e negros subiam na hierarquia.85 A Guerra do Paraguai, mais uma vez protagonizada por negros, indígenas e brancos, definiria não apenas a estrutura social da instituição mas o próprio papel do Exército na vida nacional. 


			Até a Guerra do Paraguai a participação de militares na política, como Caxias e Osório, ambos situados em partidos antagônicos, jamais foi entendida como intromissão militar na vida política. O polímata Sílvio Romero escreve que Partido Conservador, Liberal ou Republicano, todos tiveram em seu seio militares das Forças Armadas durante o Império.86 Outrora politicamente marginalizado, porém, o Exército regresso da guerra “não se contentará mais com um papel subalterno na vida nacional”.87 Intensificam-se, assim, os acenos “À Classe Militar”, nome de uma seção do jornal A República, que criticava o descaso desprendido pelo Império aos, agora, heróis da pátria. Em mais um episódio de nossa tradição político-bipolar,88 a sede do jornal acabou depredada por monarquistas. 


			A tentativa de atração dos militares às pautas políticas receberia endosso com a eclosão da chamada Questão Militar, quando a imprensa tornou pública uma série de divergências entre militares e políticos governistas.


			Dentre os casos, repercutiu a punição do tenente-coronel Sena Madureira, abolicionista convicto e veterano da Guerra do Paraguai, que havia homenageado, na Escola de Tiro do Rio de Janeiro, o jangadeiro Francisco do Nascimento, conhecido como Dragão do Mar, por ter impedido o transporte de escravizados do Ceará, após a abolição pioneira naquela província. A visita foi amplamente noticiada pela imprensa e entendida como um ato de indisciplina pelo governo ainda escravocrata. O confronto público entre o ministro da Guerra e o tenente-coronel rendeu a Madureira uma punição, mas também o apoio da tropa. 


			A crise acabou envolvendo o marechal Deodoro da Fonseca, herói da Guerra do Paraguai e então presidente da província do Rio Grande do Sul, para onde Madureira fora transferido. Deodoro defendeu publicamente o subordinado, sendo, com isso, alçado a posição de liderança perante a chamada mocidade militar.89 De acordo com Werneck Sodré: 


			Um pouco mais de atenção permitiria verificar que, de um lado, estavam militares, e de outro, estavam políticos. Mas havia algo mais que isso: de um lado estavam militares cujas tendências eram para a abolição do trabalho escravo, a alteração do regime; e, de outro lado, políticos que representavam as intransigências mais retrógradas do escravismo agonizante e da monarquia em liquidação. […] Tratava-se de questão de essência: o aparelho militar não serviria mais à classe dominante escravista.90 


			A questão militar teve como uma de suas consequências a união de grupos ideologicamente distintos do Exército: positivistas, identificados com a ideia de República, e veteranos de guerra como Deodoro, não necessariamente republicanos, mas ressentidos com o governo monárquico. Dessa primeira consequência advém a segunda: em junho de 1887 Sena Madureira funda o Clube Militar, uma associação permanente para discussão dos interesses da classe. Para a presidência do clube, foi eleito o próprio Deodoro da Fonseca, cuja primeira ação foi solicitar ao ministro da Guerra que o Exército não mais fosse obrigado a recapturar escravizados fugitivos. O pedido foi recusado, mas a ordem não mais seria cumprida.91 A terceira e decisiva consequência da Questão Militar foi se fazer complemento na crescente desestabilização política por que passava o regime monárquico, contribuindo, assim, para a Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889.


			***


			Para Nelson Werneck Sodré,92 a tese de que o povo assistiu “bestializado” à mudança do regime carece de sentido e visa dissociar a Proclamação da República de seu conteúdo popular. Seria longo, escreve o autor, mostrar como a ideia republicana há muito se mostrava presente nos movimentos de que a colônia foi cenário.93 


			A República foi o resultado, entre nós, assim, de um século de grandes e profundas lutas, pontilhadas de sacrifícios e de renúncias. Os episódios do 15 de novembro, assim, não foram mais do que o coroamento de longo processo. A república não teve nada de acidental; muito ao contrário, resultou de desenvolvimento progressivo de condições que, no penúltimo decênio do século, tinham se agravado consideravelmente.94 


			Desde o início da década de 1870, quando uma dissidência radical do Partido Liberal publicou o Manifesto Republicano, a pauta se deslocara do âmbito das revoltas para o plano estratégico. Partidos republicanos foram fundados em São Paulo (PRP) e Minas Gerais (PRM); e mais de 20 jornais republicanos passaram a circular, incluindo o já mencionado “A República”, dirigido por Júlio de Castilhos, chegando a atingir 8.000 exemplares diários.95 


			Em conferência proferida na Escola de Estado-Maior do Exército, em novembro de 1948, disse o sociólogo Gilberto Freyre: “O Exército fazendo, como fez, o 15 de Novembro, antecipou-se pela violência branca àqueles elementos revolucionários na desejada solução republicana e federalista de problemas de organização política no Brasil”.96


			Como a história se encarregaria de mostrar, não seria a última vez que o Exército, ainda que de forma não homogênea, adotaria a fórmula sintetizada por Freyre. 


			Marechal Rondon: Integração


			A guerra contra o Paraguai descortinou uma série de problemas que o Brasil enfrentava. Entre eles estava a deficiência das comunicações brasileiras e a falta de um sentimento unificado de nacionalidade que atingisse populações do Oiapoque ao Chuí. É nesse campo que se destacaria Cândido Mariano da Silva Rondon (1865-1958), personagem militar cuja importância transcende as fronteiras do Exército. 


			A história de Rondon é também vinculada à Guerra do Paraguai, embora, diferente de Osório, Sampaio e Mallet, não tenha lutado mas nascido durante ela. Caberia ao jovem engenheiro militar a futura missão que resolveria os problemas descobertos pela guerra. 


			De acordo com Todd Diacon, professor do Departamento de História da Universidade do Tennessee, Knoxville, EUA, o isolamento do interior do Brasil em relação à capital era equiparável, em termos culturais, à distância da Europa. Foram necessárias seis semanas da invasão do Mato Grosso pelo Paraguai até que as autoridades do governo central tomassem conhecimento do que se passava. Vinte e quatro anos depois, os habitantes dessa mesma região descobririam, com um mês de atraso, que a monarquia fora substituída pela República.97 “Ligar esses dois Brasis seria o desafio de Rondon por toda sua vida”,98 escreve Diacon.


			O telégrafo, tecnologia que, em 1852, havia interligado o Palácio Imperial e o quartel-general do Exército, seria, agora, a teia que conectaria o Brasil. Por meio dele, Rondon expandiria linhas da capital até as regiões de Goiás, Mato Grosso e Amazonas, em uma missão de progresso pela unificação territorial do Brasil.99 De acordo com Morel, as expedições de Rondon:


			[…] mapearam 247 grupos indígenas, coletaram diversos vocabulários e elaboraram uma classificação linguística dos grupos indígenas. No período de 1907 a 1915, foram entregues pelas equipes de Rondon, ao Museu Nacional, 23.107 exemplares de Botânica, Zoologia, Mineralogia, Geologia e Antropologia.100


			O resultado foi não só a classificação de novas plantas e animais como também o levantamento de acidentes geográficos antes conhecidos somente por indígenas. Apenas no estado do Mato Grosso foram 15 rios descobertos.101 


			Esse conjunto de êxitos foi possível, em parte, pelo estudo topográfico que antecedia a construção das mais de 50 estações telegráficas, posicionadas a distâncias nunca inferiores a 90 quilômetros, contendo, anexas, casas para funcionários e, em alguns casos, escolas para os indígenas locais.102 Os desafios de logística não impediram Rondon de organizar comemorações cívicas, ensinando aos habitantes, indígenas ou não, os símbolos que os conectavam enquanto nação, como a bandeira, o hino e os feriados nacionais. De acordo com Diacon:


			Quando Rondon embrulhava uma criança índia na bandeira brasileira, sua intenção era mostrar que, tanto no sentido literal como no simbólico, o Brasil cobria também aqueles povos. A língua, a religião e o vestuário indicavam, cada vez mais, que a nação e que toda aquela gente pertencia era agora o Brasil.103


			Cabe ressaltar que, mesmo contando com mais de 600 baixas, por motivos de doenças, acidentes ou ataques indígenas, em décadas de expedições e milhares de quilômetros percorridos, Rondon jamais matou um indígena.104


			Da abolição de 1888 à República instaurada em 1889, o futuro patrono das Comunicações fez parte de uma geração de militares que ora testemunharam, ora protagonizaram reformas em um curto intervalo de tempo. Esse sentimento de marcha rumo ao progresso encontrou correspondência ideológica na visão de mundo positivista, uma corrente filosófica que, desenvolvida pelo francês Auguste Marie François Xavier Comte, acabaria marcando a gênese do Brasil republicano.


			Se para Sodré a doutrina positivista não teve a importância que lhe é atribuída na Proclamação da República, é o historiador Oliveira Torres quem nos dirá o contrário: “o positivismo como filosofia política foi a principal causa da República”.105 As ideias de Comte se farão presentes ao longo da história que aqui se pretende contar. Ao lado dele, um outro importante personagem influenciará o pensamento político que penetrará não apenas no Brasil do século XX mas também no meio militar: seu nome era Karl Marx.


			Conclusão


			A estruturação do Exército Brasileiro é tardia em relação ao encontro de portugueses e indígenas. Ela data de 1º de dezembro de 1824, quando o imperador, D. Pedro I, decretou a reformulação das unidades irregulares e fragmentárias que, com sacrifício, garantiram até então a integridade do 5º maior território do mundo.106 A fim de proporcionar uma origem mítica ao nosso Exército, resgatou-se o episódio épico, ocorrido em terras nordestinas, em 19 de abril de 1648. Em que pese a simbologia em torno de Guararapes, há uma espécie de consenso historiográfico107 que elege a Guerra do Paraguai (1864-1870), ocorrida dois séculos depois, como o grande episódio que alteraria os rumos da instituição e do Brasil.


			Para historiadores como Boris Fausto, Lília Schwarcz e Heloísa Starling,108 o fim da maior guerra já ocorrida na América Latina fez emergir, das fileiras do Exército, o espaço para a defesa de pautas próprias, como o positivismo,109 o abolicionismo110 e a República. 


			A famosa imagem do nascimento do Exército na Batalha dos Guararapes não por acaso foi pintada por Victor Meirelles somente após a Guerra do Paraguai. O conflito não apenas forneceu à história heróis como Osório, Barroso e Tamandaré como também a representatividade social e política que, instrumentalizada por setores descontentes com o Império, alçaria o Exército à condição de protagonista de uma ruptura adjetivada por Nelson Werneck Sodré como “inevitável”: a Proclamação da República. Seria a primeira de uma série de intervenções políticas que culminariam no março de 1964.
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